
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1052982 - SP (2025/0451889-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WELINTON TIAGO CEZARIO MOJICA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO
DA  CONDUTA  DELITIVA.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO  DAS  PROVAS  DOS
AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE  NA  ESTREITA  VIA
MANDAMENTAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Apreciado  pela  instância  de  origem  o  pedido  de
revisão criminal, a impugnação deve ser feita por meio
de recurso especial, nos termos previstos no art. 105,
III,  da Constituição Federal,  por se tratar de "causas
decididas,  em  única  ou  última  instância,  pelos
Tribunais  Regionais  Federais  ou  pelos  tribunais  dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios". 
2.  Não é cabível  revisão criminal  quando utilizada a
título de nova apelação, visando ao mero reexame de
fatos  e  provas,  sem  a  clara  caracterização  de
contrariedade  ao  texto  expresso  da  lei  penal  ou  à
evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I,
do Código de Processo Penal. 
3.  Não  há,  ademais,  teratologia  ou  manifesta
ilegalidade  para  justificar  a  concessão  da  ordem de
ofício. A via estreita do habeas corpus não se coaduna
com o pedido de absolvição ou de desclassificação de
condutas,  por  extrapolar  o  âmbito  sumário  de  sua
cognição. 
4.  Do  acórdão  impugnado,  extrai-se  que  a
desclassificação  para  consumo  pessoal  foi  afastada
com base nas circunstâncias concretas da apreensão
e na prova oral.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO
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REVOLVIMENTO  DAS  PROVAS  DOS
AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE  NA  ESTREITA  VIA
MANDAMENTAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Apreciado  pela  instância  de  origem  o  pedido  de
revisão criminal, a impugnação deve ser feita por meio
de recurso especial, nos termos previstos no art. 105,
III,  da Constituição Federal,  por se tratar de "causas
decididas,  em  única  ou  última  instância,  pelos
Tribunais  Regionais  Federais  ou  pelos  tribunais  dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios". 
2.  Não é cabível  revisão criminal  quando utilizada a
título de nova apelação, visando ao mero reexame de
fatos  e  provas,  sem  a  clara  caracterização  de
contrariedade  ao  texto  expresso  da  lei  penal  ou  à
evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I,
do Código de Processo Penal. 
3.  Não  há,  ademais,  teratologia  ou  manifesta
ilegalidade  para  justificar  a  concessão  da  ordem de
ofício. A via estreita do habeas corpus não se coaduna
com o pedido de absolvição ou de desclassificação de
condutas,  por  extrapolar  o  âmbito  sumário  de  sua
cognição. 
4.  Do  acórdão  impugnado,  extrai-se  que  a
desclassificação  para  consumo  pessoal  foi  afastada
com base nas circunstâncias concretas da apreensão
e na prova oral.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WELINTON  TIAGO

CEZÁRIO MOJICA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, ao
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fundamento de ser substitutivo de recurso próprio, indicando o recurso especial

como via adequada e registrando a aplicação do princípio da unirrecorribilidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o uso do habeas corpus

é urgente para sanar constrangimento ilegal, pois o processamento do recurso

especial prolongaria a ilegalidade apontada e impediria sua análise tempestiva.

Argumenta que não há necessidade de revolvimento fático-probatório,

porque a ilegalidade pode ser verificada de plano pelos documentos constantes

dos autos.

Defende a desclassificação da condenação do art. 33, caput, da Lei n.

11.343/2006 para  o  art.  28  da mesma lei,  sustentando inexistirem elementos

objetivos de mercancia e que a quantidade apreendida é ínfima, de 2,03 g de

cocaína  em três  invólucros,  encontrada  em abordagem fortuita  por  supostas

infrações  de  trânsito,  com  confirmação  do  paciente  de  destinação  para  uso

próprio e indicação, pelo corréu, de consumo de drogas antes da abordagem.

Expõe  que  a  manutenção  da  condenação  por  tráfico  apoiou-se  em

presunções, devendo incidir a presunção de não culpabilidade e o in dubio pro

reo, pois subsiste dúvida razoável sobre a destinação mercantil da droga.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão  da  ordem  ou  a  submissão  do  recurso  ao  colegiado,  com

desclassificação para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam  haver

equívoco na decisão recorrida.

Como registrado oportunamente, registre-se que o Superior Tribunal de

Justiça  firmou compreensão de que o habeas corpus não pode ser  utilizado

como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o

não conhecimento da impetração quando assim manejado.

No  caso,  apreciado  pela  instância  de  origem  o  pedido  de revisão

criminal,  a  impugnação  deve  ser  feita por  meio  de  recurso  especial,  nos

termos previstos no art. 105, III, da Constituição Federal, por se tratar de "causas

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".
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Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.042.849/SP, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2025, DJEN de 12/11/2025;

AgRg  no  HC  n.  1.015.569/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta

Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 30/9/2025; e HC n. 988.028/SC, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  14/5/2025, DJEN de

21/5/2025.

Por isso, observado o princípio da unirrecorribilidade, a impetração é

substitutiva de recurso próprio, razão pela qual do habeas corpus não se pode

conhecer.

Deve-se  registrar,  em  acréscimo,  que,  nas  hipóteses  em  que  a

instância  de  origem  não  conhece  do  pedido  revisional,  por  entender  não

caracterizada alguma das previsões contidas no art. 621 do Código de Processo

Penal, a irresignação quanto a tal conclusão – cabível no recurso especial, como

esclarecido  –  depende  da  demonstração  de  aplicação  incorreta  do  referido

dispositivo da lei processual.

Com  efeito,  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  não  admite  a

utilização  da  revisão  criminal  como  nova  oportunidade  de  interpor  apelação,

reabrindo-se  a  rediscussão  de  questões  já  acobertadas  pela  coisa  julgada,

sendo indispensável a demonstração de cabimento do pedido revisional. Nesse

sentido: HC n. 988.028/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

julgado  em  14/5/2025, DJEN  de  21/5/2025;  e  HC  n.  970.713/BA, de  minha

relatoria, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que

o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, especialmente em virtude das conclusões tiradas no acórdão

que confirmou a condenação do paciente,  no sentido de estar  configurada a

mercancia  dos  entorpecentes,  com  base  nas  provas  colacionadas  nos

autos, apesar da apreensão de pequena quantidade de drogas em seu poder.

Ou seja, ao examinar o conjunto probatório construído nos autos da

ação penal de origem, o Tribunal de Justiça estadual considerou demonstradas a

materialidade e a autoria delitiva, bem como o elemento subjetivo exigido pelo

tipo penal imputado ao paciente.

A esse respeito, "o habeas corpus não é a via adequada para apreciar

o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que,

para  se  desconstituir  o  decidido  pelas  instâncias  de  origem,  mostra-se

necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos,
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procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere

e  por  não  admitir  dilação  probatória"  (AgRg  no  RHC n.  198.668/MG, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe

de 3/7/2024).

Citam-se,  na  mesma  linha,  os  seguintes  julgados:  AgRg  no  HC  n.

839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

26/9/2023; AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca,  DJe de  30/6/2023;  AgRg no HC n.  780.022/SP, relatora

Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  DJe  de  21/8/2023;  AgRg  no  HC  n.

812.438/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de  29/6/2023;

HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023;

AgRg no HC n. 811.106/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

DJe  de  22/6/2023;  AgRg  no  HC  n.  822.563/AL, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de  19/4/2023; AgRg no

HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe

de 16/2/2023.

A propósito:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MANDADO DE
BUSCA  E  APREENSÃO.  DENÚNCIA  ANÔNIMA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO  PESSOAL.  REEXAME  DE
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo em recurso especial e negou provimento ao
recurso  especial,  mantendo  a  condenação  do  agravante  pelo
crime de tráfico de drogas, previsto no art. 33, caput, da Lei nº
11.343/06, à pena de 5 anos de reclusão em regime fechado e
pagamento de 500 dias-multa.
2. A defesa alegou nulidade do mandado de busca e apreensão,
sustentando que foi fundamentado exclusivamente em denúncia
anônima  não  corroborada  por  diligências  prévias  idôneas,  e
pleiteou a desclassificação da conduta para o art. 28 da Lei nº
11.343/06, argumentando  que  a  quantidade  de  entorpecente
apreendido (26,66 g de cocaína) e a ausência de flagrante de
negociação ou elementos robustos de mercancia permitiriam a
revaloração jurídica do quadro fático.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o mandado de
busca  e  apreensão,  fundamentado  em  denúncia  anônima,  é
válido  quando corroborado por  diligências  subsequentes;  e  (ii)
saber se é possível desclassificar o crime de tráfico de drogas
para  porte  para  consumo  pessoal  sem  reexame  de  provas,
considerando  a  quantidade  de  droga  apreendida  e  as
circunstâncias do caso.

Documento eletrônico VDA57128772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 27/05/2026 12:43:12
Código de Controle do Documento: c145ad2c-f0d0-4593-b41d-131f026274e4



III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência admite que a denúncia anônima sirva como
ponto  de  partida  para  diligências  preliminares  que,  ao
corroborarem as  informações,  podem lastrear  a  expedição  do
mandado. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias e da
decisão singular, acerca da existência de "arcabouço probatório
prévio" e das diligências que justificaram a medida, demandaria o
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  providência  inviável
em sede de agravo regimental, a teor da Súmula 7/STJ.
5. A pretensão de desclassificação da conduta para o delito
de uso pessoal de drogas (art. 28 da Lei n.º  11.343/06), sob
alegação de pequena quantidade de entorpecente e ausência
de elementos de mercancia, foi corretamente rechaçada. A
tipificação  do  crime  de  tráfico,  mantida  pela  decisão
agravada,  fundou-se  na  análise  das  circunstâncias  da
apreensão,  como  o  fracionamento  da  droga  (29,66g  de
cocaína  acondicionadas  em  17  microtubos),  a  confissão
extrajudicial do réu (posteriormente retratada em juízo) e a
apreensão de rádio comunicador, elementos que indicam a
destinação  mercantil.  A  alteração  desse  entendimento
esbarra, igualmente, no óbice da Súmula 7/STJ.
6.  O agravo regimental  não trouxe argumentos novos aptos a
infirmar os fundamentos da decisão monocrática, limitando-se a
reiterar teses já examinadas. Ademais, o pedido de conversão do
julgamento em diligência  para reanálise fático-probatória,  além
de  representar  revolvimento  de  provas  vedado  em  sede  de
recurso especial, constitui inovação recursal incabível em agravo
regimental,  cuja função é exclusivamente revisar os termos da
decisão singular com base nos elementos preexistentes.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A denúncia anônima pode ser utilizada como ponto de partida
para diligências preliminares, desde que corroborada por outros
elementos probatórios. 
2.  A  desclassificação  do  crime  de  tráfico  de  drogas  para  uso
pessoal  demanda  reexame  de  provas,  vedado  em  recurso
especial. 
3. Depoimentos de policiais são válidos como prova, desde que
não haja dúvida sobre a imparcialidade. 
4. A interposição de agravo regimental não permite a inovação de
pedidos  ou  a  ampliação  do  objeto  litigioso.  Dispositivos
relevantes citados:
CR/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 240, §1º, 243, 155 e 157; Lei
n. 11.343/2006, art. 28, § 2º; Lei n. 12.850/2013, art. 4º, § 16.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  AgRg  no  AREsp
2.223.252/RS, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 13.06.2023;
STJ,  AgRg no RHC  158.206/DF, Rel.  Min.  Joel  Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 28.11.2022.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.056.127/MG, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
24/12/2025, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. REVISÃO CRIMINAL. ÔNUS DA
PROVA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  ART.  28  DA  LEI  N.
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11.343/2006. VIA  ESTREITA  DO HABEAS  CORPUS.
DOSIMETRIA.  CONDENAÇÕES  ANTERIORES.  SÚMULA  N.
241/STJ. LEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. INVIABILIDADE
DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO  DE  OFENSA  À  SÚMULA  N.  241/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. [...]
8. Quanto ao pleito desclassificatório, o Tribunal de origem
destacou quantidade, forma de acondicionamento da droga
e  contradições  nas  versões  do  acusado,  concluindo  pela
tipicidade do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006; em habeas
corpus,  a  desclassificação  demanda  revolvimento
aprofundado  do  conjunto  fático-probatório,  providência
inviável.
9.  Quanto  à  dosimetria,  assenta-se  que  a  reprimenda  foi
exasperada na primeira fase por uma condenação e na segunda
fase  por  outras  duas  condenações  definitivas  anteriores  aos
fatos, não havendo ofensa à Súmula n. 241/STJ; ausentes fatos
novos  ou  teses  jurídicas  diversas,  mantém-se  a  decisão
agravada, conforme a diretriz: "É assente nesta Corte Superior
de  Justiça  que  o  agravo  regimental  deve  trazer  novos
argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento  anteriormente
firmado".
10.  Reconhecida a insuficiência  dos argumentos do agravante
para infirmar a conclusão anterior; inviável declarar a ilicitude da
busca  pessoal  na  via  eleita  e  inviável  a  desclassificação,
mantendo-se a dosimetria por ausência de violação à Súmula n.
241/STJ.
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  986.602/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
23/12/2025, grifei.)

Nesse  contexto,  o  afastamento  da  responsabilidade  criminal  do

paciente acarretaria necessariamente o amplo revolvimento da matéria fático-

probatória, providência incabível na via eleita.

Assim, deve ser mantido o não conhecimento do habeas corpus, por

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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PACIENTE : WELINTON TIAGO CEZARIO MOJICA (PRESO)
CORRÉU : RENAN PABLO DIAS LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELINTON TIAGO CEZARIO MOJICA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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